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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MANTIDA 
QUANTO À INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE COM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES E 
ACESSÓRIOS DE USO PERMITIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE PARA SUPERAÇÃO DO ÓBICE.
1. Inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício e a consequente superação do óbice constatado quanto à 
impetração concomitante a recurso especial.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA41625428 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 21/05/2024 15:35:41
Código de Controle do Documento: 92bdccd9-0cec-4e04-a0e2-bbe0b9522da2



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 852826 - SC (2023/0325145-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EVERTON VILMAR MARCELINO (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE E OUTRO - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MANTIDA 
QUANTO À INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE COM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES E 
ACESSÓRIOS DE USO PERMITIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE PARA SUPERAÇÃO DO ÓBICE.
1. Inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício e a consequente superação do óbice constatado quanto à 
impetração concomitante a recurso especial.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Everton Vilmar Marcelino
 contra a decisão de minha Relatoria que não conheceu do habeas corpus. A decisão 

recebeu a seguinte ementa (fl. 793):

HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE COM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES E 
ACESSÓRIOS DE USO PERMITIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE.

Writ não conhecido.

Alega o agravante que, ainda que seja impetrado juntamente com outro 

recurso, o habeas corpus é o único meio célere para combater constrangimento ilegal, 

tendo em vista a morosidade do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante a alegação do agravante, a decisão deve ser mantida. Com 

efeito, o habeas corpus é incabível por consubstanciar inadequada impetração 

concomitante com o recurso próprio, tratando-se de indevida subversão do sistema 

recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, 

contra uma única decisão judicial admite-se, ordinariamente, apenas uma via de 

impugnação (AgRg no HC n. 837.330/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 13/3/2024). 

Por outro lado, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão de 

habeas corpus de ofício e a consequente superação do óbice constatado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 852.826 / SC
Número Registro: 2023/0325145-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50047096020228240007

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EVERTON VILMAR MARCELINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON VILMAR MARCELINO (PRESO)
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CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41610510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:41:06
Código de Controle do Documento: aed7df5e-6f0c-4c80-a377-397fc6f9a8d8


